


NOSSOS PARCEIROS 

 
Associação Comercial e Empresarial de Ilha Solteira - ACEIS 

Associação dos Moradores Amigos de Ilha Solteira - AMAIS 

Loja Maçônica Estrela de Ilha Solteira 
Loja Maçônica Luz e Trabalho 

Lions Clube de Ilha Solteira 
Rotary Clube de Ilha Solteira 

Ordem dos Advogados do Brasil/SP -Subseção de Ilha Solteira- OAB 

Associação dos Aposentados da Fundação Cesp - AAFC 



Relatório  das atividades  desenvolvidas pelo 

Observatório Social de Ilha Solteira no ano de 2011. 

2011. 

Foto: http://www.ilhasolteira.net 



 

SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICÍPIO 

 

 
MONITORAMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS 

ano de  2011 

 

 

Poder Executivo 
 

 



Fonte: TCE-SP 

População:25.146 habitantes 



Fonte: TCE-SP 



FONTE DAS RECEITAS 
Arrecadação Própria 12,32% 

 

Transferências Intergovernamentais 81,26% 
 

Transferências de Convênios 6,42% 
 



 

PRINCIPAIS 

 

PAGAMENTOS EFETUADOS  

 

EM 2011 

 
http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/ 



Pagamentos do   ano  de 2011  

•Em  2011 a folha de pagamentos dos funcionários consumiu  

R$ 34.032.657,43 

•Os gastos com energia elétrica totalizaram    

R$ 3.898.994,09 

•O repasse para o Hospital Regional foi de  

R$ 3.461.796,72 

•O repasse para o Instituto de Previdência Municipal foi de  

R$ 3.172.148,74 

•Para recapeamento das ruas do município foram gastos 

R$ 2.253.101,75  

•Gastos com combustíveis e lubrificantes  

R$ 1.558.285,00 

•Para operacionalização da merenda escolar foram gastos 

R$ 1.032.428,60 

 

 



Pagamentos do   ano  de 2011  

•Para  uma única firma prestadora de serviço de poda de grama foram 

gastos  em 2011  R$ 638.586,16 

•O adiantamento feito para  ocorrer com despesas de viagens totalizaram 

R$ 927.452,00 

•As despesas com telefonia fixa  somaram  

R$ 416.927,31 

•Adiantamento feito para ocorrer com pequenas despesas somaram   

R$ 400.695,44 

•Para uma única firma de avaliação de imóveis foram pagos no ano  

R$ 224.212,00. 

•Despesas com Publicidade e Propaganda 

R$ 209.044,99 

 



Pagamentos do   ano  de 2011  

 

•Para as obras de Revitalização da Av. Brasil foram gastos no ano de 2011 

R$ 1.302.511,84 e em janeiro de 2012 foram empenhados mais R$ 1.140.135,59 

•Pagamentos por recisão de contratos de trabalhos  

R$ 443.575,12 

•Para amortização da dívida junto ao IPREM foram gastos 

R$ 356.455,62. 

•Ao Consorcio Intermunicipal de Saúde – CONSAUDE foram pagos  

R$ 437.179,17  

•Em 2011 os gastos com firmas de eventos somaram  

R$ 313.446,00  sendo que em 2010 foram gastos R$ 783.580,00 

 



GESTÃO FISCAL DO MUNICÍPIO 
 

 

INDICE FIRJAN  
 
 
 
 

ELABORADO  PELA FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO RIO DE JANEIRO 

http://www.firjan.org.br/IFGF/ 



 

Criado a partir de 2006, indicador que mede o grau de excelência das 

contas públicas das prefeituras brasileiras aponta que Ilha Solteira, com 

exceção do ano de 2008, teve gestão fiscal crítica e em dificuldade, sendo 

que em 2010 o índice foi inferior aos dos municípios da nossa região. 

 

O indicador combina cinco variáveis:  

        - Receita Própria, 

        - Investimentos,  

        - Gastos com Pessoal,  

        - Liquidez e  

        - Custo da Dívida 

 

O resultado varia de zero a 1. Quanto maior, melhor é a situação 

financeira do município. 
 

 



Ilha Solteira tem gestão fiscal em dificuldade. 
 

2010 



O que mais contribuiu para estarmos em  situação de inferioridade com  

relação  aos municípios vizinhos foram:  

  

a receita própria com 0,2855 pontos   

e investimentos com 0,3177 pontos.  

 

A receita própria do município gira em torno de  15%  da receita total 

enquanto que as transferências intergovernamentais chegam a  mais de 

80%. 

 

Das transferências Intergovernamentais o maior repasse é referente ao 

ICMS que representa aproximadamente 48% da receita total.  

  

Na análise do Observatório Social, a dependência das transferências 

intergovernamentais  ficou evidente, quando houve erros no repasse do 

ICMS, causando dificuldades ao município para   cumprir  os 

compromissos assumidos.  



Ano Índice 

IFGF 

Gestão Fiscal 

2006 0,3342 Crítica 

2007 0,5127 em Dificuldade 

2008 0,6678 Boa 

2009 0,534 em Dificuldade 

2010 0,57 em Dificuldade 

Índice de Gestão Fiscal do município de Ilha Solteira.  

http://www.firjan.org.br/IFGF/ 



 

Ano de 2011 

 

 

 

Poder Executivo 







Por força da Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, a regra é que as  

contratações sejam precedidas de licitação. Somente à lei é permitida  

a abrir exceções.  
 

No ano de 2011, o Poder Executivo  de Ilha Solteira efetuou compras  

e contratou serviços num  valor total de R$ 39.523.815,49. 

 

Segundo acompanhamento feito pelo Observatório Social  49,37%   

das compras ou contratações ocorreram  sem  licitação.  

 

A modalidade  Pregão Presencial representou  23,65% do total  

e as cartas convites 6,34%. 

 

A lei estabelece regras e limites de valores para os casos de  

contratações sem licitação 

 http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/ 



http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/ 



RELATÓRIO ANUAL 

2011 

 

 

PODER LEGISLATIVO 



Poder  Legislativo 
 

 



Função de Legislar 

A função legislativa consiste em elaborar, apreciar, alterar ou revogar as leis  

de interesse para a vida do município.  

Essas leis podem ter origem na própria Câmara ou resultar de projetos de  

iniciativa do Prefeito, ou da própria sociedade, através da iniciativa popular. 

 

Em 2011 foram produzidas 95 Leis Ordinárias sendo que  66 foram  

elaboradas pelo Executivo Municipal e 29 pelo próprio Poder Legislativo. 

 

Foram votadas 30 Leis Complementares todas de autoria do Poder 

Executivo. 
 

25 Decretos Legislativos, sendo 19 Moções de Congratulações, 05 

Títulos de Cidadãos e 01 julgamento das contas do Executivo do ano de 

2009. 
 

04 Resoluções de autoria do Poder Legislativo. 

13 Requerimentos solicitando informações ao Poder Executivo e  

253 Indicações. 



Função de Fiscalizar 

O vereador quando fiscaliza o poder  público municipal está cumprindo 

uma obrigação fixada pela Constituição Federal a qual estabelece em seu 

art. 31 que a fiscalização do município será exercida pelo Poder 

Legislativo municipal, mediante controle externo.  

 

 

Deixando de fiscalizar está descumprindo a Constituição Federal. 

 



Função de Fiscalizar 

O campo de atuação dos vereadores na fiscalização dos recursos públicos 

pode contemplar uma série de atividades e áreas distintas, tais como: 

 

- Transparência do Poder Executivo – em nosso município  não existe 

transparência no Poder Executivo e o Legislativo nada fez para corrigir essa 

falha. 

 

- Gestão do patrimônio público municipal - não houve qualquer 

fiscalização nesse sentido por parte do Legislativo. 

 

- Controle de Frota de Veículos e gastos com combustíveis:  O 

Legislativo não contribuiu em nada  para melhorar a fiscalização nesse 

aspecto. 

 

- Compras e contratações: A  participação do Legislativo na fiscalização 

dos  processos  licitatórios praticamente não existiu. 

 



O Observatório Social acha louvável que os 

vereadores consigam verbas  para o 

município, mas essa não é a função do 

vereador.  

 
Exercendo de fato a função para a qual foi 
eleito, o vereador dificilmente terá  tempo 

para estar viajando em busca de verbas. 





Convênios - Indicação Parlamentar - 2008 

Parlamentar Convenio R$ 

NENHUM NENHUM 

 

0,00 

VERBAS LIBERADAS PARA O MUNICÍPIO  

DE ILHA SOLTEIRA  ATRAVÉS DE INDICAÇÃO  

DOS PARLAMENTARES PAULISTAS  

Convênios - Indicação Parlamentar - 2007 

Parlamentar Convenio R$ 

NENHUM NENHUM 

 

0,00 

Fonte: http://www.fazenda.sp.gov.br/contas/convenios.shtm 



Convênios - Indicação Parlamentar - 2011 

Parlamentar Convenio R$ 

Ed Thomas Hospital Regional 100.000,00 

Itamar Borges Hospital Regional 50.000,00 

Convênios - Indicação Parlamentar - 2010 

Parlamentar Convenio R$ 

Davi Zaia Ambulância 50.000,00 

 Simão Pedro Evento Circuito Cultural 50.000,00 

 Salim Curiati  Pavimentação guias e sarjetas 100.000,00 

Parlamentar Convenio R$ 

NENHUM NENHUM 

 

0,00 

Convênios - Indicação Parlamentar - 2009 

Fonte: http://www.fazenda.sp.gov.br/contas/convenios.shtm 



•A indignação da sociedade com a má utilização dos recursos públicos,   

tem colaborado para que os órgãos de controle e fiscalização estadual  

e federal,  tomem decisões para favorecer o controle social.  

•O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já disponibiliza desde maio de 2011, 

em seu portal na Internet, todas as receitas e despesas realizadas pelos municípios 

paulistas no espaço denominado “Portal do Cidadão”. 

•O Governo Federal em novembro de 2011 criou a Lei de Acesso a Informação  

que passa a vigorar a partir de maio de 2012, onde entre outras coisas,  

estabelece que municípios com população acima de 10.000 habitantes deverão  

obrigatoriamente disponibilizar em sites próprios todas as informações  necessárias  

para o cidadão, principalmente de como está sendo gasto o dinheiro público no  

município.  



Deixamos para reflexão a frase que norteou o  

1º encontro dos Observatórios Sociais do Brasil.    
  

 

 

 

“Indignar-se é importante,  

mas ter atitude é fundamental.” 




